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FOftUM DE DEBATES-SUGESTÕES 

Houve uia grande número de observações relacionadas a avaliação 
nalística da universidade ( artigo 59 e seus parágrafos) sendo as 
seguintes as principais idéias expostas! 
1) o sistema da CAPES é parigoso pois funciona; as vezes, como ca 
misa de força; 
2) a avaliação de professores e cursos não deveria ser atribuição 
do Mec, mas da própria universidade; 
3) os parâmetros gerais de avaliação deveriam ser bem estabeleci- 
dos nantes de se admitir avaliação em várias instâncias; 
4) a avaliaçao deve ser publica e deve ser feita por um conselho 
de universidades; 
5) a avaliação pode permitir mudanças positivas desde que seja ft£ 
ta por compotentes c nao por burocratas. 
Outro item muito debatido foi o de pessoal. Foram apresentados as 
seguintes sugestões: 
1) existiram duas posições quanto ã isonomia de proventos. Foi d£ 
fendida por ura lado a idéia de que a lei não deve fixar vencimen 
Cos, cabendo a própria universidade faze-lo, por outro lado, foi 
defendida a idéia do isonomia, com salários atraentes, como ne - 
ccssáriu para impedir arbítrios e para evitar evasão; 
2) cada universidade deve ter um critério único para progressão 
funcional, independente dos Departamentos; 
3) se o salário da um servidor vier a ser complementado por outro 
órgão ou indústria etc., cal comp1emoncaçao de serviços nao poda- 
da corap r ome te r a., ensino; 
4) o salário na carreira nao pode ser função do setor de Craba - 
Iho. como o :orre em atividades capitalistas extra-universitárias 
(exemplo: i professor de letras não pode ganhar menos que um 
de computa o) . 



ANi l-PRO ,:.TO i>i: Lt . , AL-.UNS POHTúC POirMirOS 

K i. .«;•€» r t-»» I c .. o i:i j»i a r ti- a v ?. i go h 2V « >V 'í o Am t ap r •> j c t«», com «■* 
a r L i üo 2kí J a lei 5 í) 4 0 , a sei revogada, caso o a n t c j> r «j j o l.».» seja a ~ 
provado como está (artigo 41!). Kste ultimo consideia que o ensino 
superior c indissociável da pesquisa e deve ser niinistradu nas u- 
n i ve rs 1 dades e apenas çxcepc i.«na I mefi te , em es t abe J e*. i meu tos iso- 
lados, organizados c o nt o instílul^oes do direito publico ou p r i v íi 
do. Ja o artigo S0 do Anteporjeto menciona apenas que, "em razao 
Ue sua autonomia no campo da criaçao, conservação, aplicaçao e 
t r aus mi s s ao tio conUec imciito c de sua extensão a comunidade, fica 
auj.iLa apenas ao controle finalístico do poder executivo". Os 
dois pa r ajír a í o s tlo a r 1.11*o 59 r tr f e re m- se ao controle f i na 1 s i C i c*o c 
a p l o c e d i me n L o s de avallaçao, a serem a d o t a tl o s pelo Ml*., com a p a^ 
t i c i p a ç a o da c • - m u n í da de acadêmica, sem entretanto d eciarar a pro- 
porção em que tal paiticipaçao ocorrera. 
CArÍTULO 11. DA ADMlNitiTUAVAO 

0 artigo 79 atribui a um c u 1 e g i a d o deliberativo a a d m i. n i s t r a ç *1 o 
superior da universidade e determina que ele «eja constituído de 
dirigentes o representantes de unidades. E 1mpw r t an to explicar , 
neste artigo, que a r e p r e s e n l aç ao seja d e t L n i d a pelo Estatuto d .i 
Universidade, evitando que a regulamentarão da lei o faça de raa - 
n e iia indesejável . 
As atribuições do Conselho Comunitário, criado pelo artigo 89 sao 
descritas de maneira vaga. E difícil vai lar, no momento,que tipo 
de influencia exercera tal Conselho sobre a administração superi- 
or das universidades. 
0 paragrafo único do artigo 1(19 1 imita a 1/h do u9 de docentes o ron - 
junto da represei) l ao discente, e dos servidores c e c n i co — adm i n i s t r a- 
t i v o s. N á o houve unanimidade para avaliar a conveniência dessa 1 
m i t a ç a o . 
0 artigo li, com seus três parágrafos, define a forma de escolha 
baseada em lista tríplice, formada por um colégio eleitoral espe- 
cial, a composição do dito colégio deverá incluir numero de dele- 
gai! os eleitos maior que o de membros dos coiegiados de Jo- 
lit.raç.1 o superior, cortando com isso, a hegemonia de uma admínis 
t r a e a o vidente no processo eleitoral. Q u n n t o ao artigo 1 d , dever — 
se - i a lutar para que a e:>co 1 ha dos diretores e *■ v i ce 

diretores de unidade fosse por eleição direta. 



O aitigo 18 dufiuc d isunomia salarial para os servidores, docen- 
tes e técnico-adminisCr ativos das universidades federais. Entre r 
tanto o artigo 19 torna possível a extinção da mesn-a isonomia, a- 
té mesmo entre ocupantes do mesmo cargo em unidades diferentes,ao 
permitir concessão de insentivos salariais que levem em conta as, 
considerações locais de mercado de trabalho. Messe sentido e mui- 

to interessante observar que os artigos 32 e 33 da lei 5590* tem 
sua revogação proposta pelo artigo 42 do anteprojeto. 
Ao artigo 21, dever-se-ia acrescentar o parágrafo 39 com a segoin 
tu redação: "O número de vagas não será menor que o existente na 
data da promulgação desta lei". 
No artigo 25, observa-se que o tempo parcial nao é definido, po - 
dendo corresponder a um número variável de horas de trabalho (12, 
30, 40 etc.) com possíveis reflexos negativos sobre a isonomia sa 
1 ar i al. 
Quanto ao artigo 30,que trata da aposentadorie, sugerimos dar —lhe 
a seguinte redação: Artigo 30 A universidade complementará os pro 
ventos da aposentadoria pagos pelos órgãos da Previdência So - 
ciai de forma a qu. seu servidor aposentado que tiver servido ã| 
universidade pelo numero de anos indicado no Inciso TII do artigo 
29, em um único regime de trabalho, receba proventos com valor i- 
gual ao de seu vencimento ao se aposentar. 
Parágrafo 19 No caso de ser menor que o Indicado no Inciso III do 
artigo 29 o número de anos de serviço ua universidade, e no caso 
de ter sido em diferentes regimes de trabalho esse serviço, a cora 
pleraentaçao de que se trata o caput desse artigo terá o valor pro_ 
porcional a esses tempos. 
Paráj.ralo 29 No caso do Inciso 1 do artigo 29 os proventos da apo| 
sentadoria serão integrais. 
Parágrafo 39 üs proventos de aposentadoria e a complementaçao pa- 
ga pela universidade serão reajustados sempre que forem reajusta 
dos os vencimentos dos servidores e na mesma proporção destes. 
Ao artigo 33. é necessário acrescentar um parágralo cora a seguinte 
redação: " A lotação global e os respectivos duodécimos de que se 
trata o parágrafo 19 serão automaticamente atualizados, sempre.que 
ocorrer diminuição do poder aquisitivo da moeda corrente em valor 
igaul o\ superior a 100Z e na mesma proporção desta desvaloriza - 
ç ao " . 
tomo a bela de retribuição citada no artigo uao é rasotrada, su- 



ii; j aiiui.jo Ja Lulnl.i p r u |. oLa jaja ANDK:.. 
íA,l( . Sü . ' i {cutlcui iu í'i'mo a t i v4 d adi' i ds maijii tsiio luyc .• 1, pa ■ 
■iã C 3c 1 tui iltilã <'i' • ; 
ai aj í(UC pci! incn I cs a. o i Li (ema cnJiHuciávcC de emiuo e. ptiqu-t. 
sa, .se c*c vçaiii »iai univexs idiulifi c 110.5 a-i tabv.f.uc imcntãi CioiaJoi , 
cm íu.uv.i. i/c ijiuJuuçiio, ou maii cícoado, puxa. f ins de. tia. i.miiiào 
c anipíúiçao aa iabcx; 

6) a5 (itc/u'ií fei « a./iii cn < i /'uiçaa ciccCai c unioexi itãxiu c.*K.lc-trfa 
J.'a-l )>1a ^C Sialei . 
WílavCiã «).h,.iui5 uma cai'í c ila clomite, obedecendo ao piineTpCo 
da .ii;.ào de ciiixiia c peiquiia. 
5 Se ■'ido eoiu idexadui, em cal/ífci pie freieiiciat, pata o inijneiio 
na cancela t/c docente do magiitéaío iupexi.ot, oi t.< tal oi un lvcl- 
iilatioi e o te o A. c.i.e.n tZ^-ico doi .txabattioi do candidato. 
Alt. ii. Oi catijoi e fuHÇoe.-i de mageitexio, meimo oi já ctãadoi ou 
plooidoó, ieiao deivineutade-i de campos específicos de cüiiíic'i:t'ni',«_ 
tos . 
i lios de pa-ltamcn tos, podexa havex mais de um- oXofessui cm cada 
moct de cmetia. 
5 id lica extinta a cãtedxa ou cadeixa na organização do ensino su 
pcxiut do País. 

SUGESTÕES PARA MODIFICAR 0 POnoETO GERFS* 

Arii^o ÜK - (cuu.u no rurigínal) 
§ Uuico-,Para calculo i)a gratificação de que trata este artigo , 
atra contado o tempo decorrido desde o ingresso do servidor na 
universidade, iudependent• .uente do regime cm que esteve ou se en- 
contra no momento. 
Apos o art. 32 adicionar artigo 
Art. - 0 servidor da Universidade fará juz a 13'2 salário. 
Ait. 38 (como uo original) 
S Único- Se uao íor.. u s t abe 1 e c ido regime de pessoal para a Univer 
sidade, no prazo de um ano, os servidores atualmente em regime da 
C L T, poderão optar pelo regime do Estatuto tl o Funcionário Publico 
da União. 

Observações: Estas sugestões foram feitas por quem entende de ma1- 
teria jurídica, e sao apresentadas sem prejuízo de uma melhor rt- 
i o r m u 1 a ç a o . 
*. Pxo jessui Lccgcnes Ito xãcio Pe xe ixa (icbj 



p S|':TrMA 1)1 KPÜCACAO SUPERlOr 

0 projoto do CKKKS, ao Hofioii seu raod o de universidade, se ba- 
seia ua atual situação do sistema de e ícacao onde, segundo a avti 
1 i a ca o «1 o grupo, lia v v t i <* u m a <! j s s i t: i «n* ü o de u b n t» i n o <• ji c s (j u i > e , 
seudü que esta ultima seria "um «O em unia estranho ã t radio ao d*. 
n o s ;; o ensino s u j> e r í o r " . j- 
ííssüs afirmações são ua mínimo discutíveis uma vez que a historta 
de nossa universidade e re1 ativãmente curta e, apesar disso, In 
t c r r o m p i d a por reformas ti e r u r> 11 ^ autoritário que a i. m p c e i i a m ^ 11 
hoje a. lormui.ir seu j>roprio caminho, 
A i n t e <; a o do CKKLS, antes do analisar criticamente o processo do 
sua constituição, o institucionalizar como paradgma da universi- 
dade brasileira . dissociação ensino/p( squisa o o ensino pago. Ao 
contrario, estamos convictos que somente a vinculacao ensino/pes- 
quisa pode garantir a transmissão crítica de um sabor permanente- 
mente atualizado. Além disso, devemos procurar reverter o atual 
p r o c osso de p r 1 v a t i z a c a o <1 o ensino, a t r a v e s da e x \) a n s a o d o.siste- 
ma publico de e d u c a e a o superior, e m d clr imen L o das instituições 
p r i v a d a s , 

AUTONOMIA^ AVALIAÇÃO E GESTÃO DA UN1VERSIDAOE 

A ma nu t e c a o do p r;n c T p i o da auto u o mia d i d a tica-ciontiíica e fun d a 
mental p a r a que a universidade possa d e s e m p c n h a r a d o q u a d «i me n t e a s 
suas funções de descoberta e transmissão do saber de forma criti- 
ca. 
l'ura que esse principio e concretize é necessário que se reflita 
na gestão também autonõma das instituições o dos seus recursos.As 
sim a aplicação dos recursos financeiros, o processo do escolha 
dos dirigentes e constituição de órgãos colegiados, bem como a de^ 
1i n i c a o da própria estrutura interna, devem ser estabelecidos a 
partir de discussões no âmbito da própria universidade. 
A idéia do a v a 3 i c a o, e principacao da avalíacao finalistica, a t e n 
do tanto ao controle da utilização dos recursos públicos como a 
autonomia pretendida. Nada impede que esse processo de avallcao 
seja coordenado pela S h b u desde que as c o ia t s s o e s responsáveis pe- 
la avaliação sejam constituídas por representantes da comunidade 
acadêmica e da sociedade em geral. Uma proposta de constituição 
dessas comissões seria a .g u i n t: c : representantes do CRÜB, da 



ANDKS, da UNE, da FASUBHA, da classe empresarial e da classe tra- 
balhadora, era proporcoes a serem definidas. 
Quanto a gestão, entendemos que deve ser preservado e aperfeiçoa- 
do o atual processo de discussão que vem sendo desenvolvido den 
tro de cada instituição. Nesse sentido a proposta do CJERES é . . um 
retrocesso uma vez que permite a influencia de critérios pollti 
co-partidáríos na escolha dos dirigentes da universidade, contra- 
riamente ã idéia de preservação da competência acadêmica que o 
próprio projeto defende. 

CARREIRA 

0 projeto GERES defende a consessão da "isonomia" sob a forma de' 
"piso salarial". Isso, e óbvio, trará era pouco tempo uma diferen- 
ciação salarial em função não só do desempenho dos docentes, como 
também (e o próprio projeto admite) das variações do mercado. Po^ 
sivelmente um agravante ás influencias do mercado será a competi 
cao entre as várias universidades, que poderão elevar os sal ario; 
para atrair os melhores docentes, aumentando o.desnível existent 
dentro do sistema de edúcacão superior uma vez que as melhores in. 
tituicoes sao aquelas que detém os maiores recursos. 
A despeito dl .so a vinculacão saIário/deserapenho tarabéra é inade - 
quada. A nosso ver nao e a produção do docente que deve reger os 
salários mas sim os salários definidos em função da estrutura de 
cargos e funções procurando cobrar dos servidores a execucao de 
todas as atividades (pesquisa e/ou ensino e/ou extensão) que lhes 
cabem cura o devido nível de qualidade, 
A questão da localização é mais complexa e deve-se procurar meios 
de atrair docentes para regiões menos servidas no aspecto cultu - 
ral inclusive com vantagens salariais. 
Além disso, o projeto do GERES não extingue de fato o docente de 
40 horas sem dedicação excluisiva ao não fixar a carga horária do 
regime de trabalho em tempo parcial. Mantemos a proposta aprovada 
pelo movimento docente de somente dois regimes de trabalho (DE 
de 20 horas) limitando a participação dos docentes em tempo parc_i 
al a no máximo 40Z (quarenta por cento) do total de professores 
lotados em ceda departamento. Esse limite permite, permite, por 
um lado, o atendimento dos objetivo; de esnino/pesquisa/extosao e 
por outro, uma flexibilidade suíuci. nte para que cada departamen- 
to decida a proposreão n s adotada, respeitando-se o limite ac£ 



M üAflC, 1 AMri-ITQ 
d mi; í i »• spuii •; áve 1 |t« lo I i nam i juio n t. o global do ornamento ilas 

uai Vil a i itaüiib públicas em fun.;ao dos p 1 aue j amuii top I u c i anual ü 
dc cada iust ituivao. Ksscs p1nuejamunCos deverão abranger os re 
cursos necessários para a manutenção e expansão da inira-estrn- 
ra inaleiial e humana indispensáveis para obtenção dos níveis 
a d f i j u a d u s <1 c ensino a p «-■ ü q«» i * a . 
A dotação dos recursos estará submetida a avaliaçao periódica 
guando se Iara uma análise do desempenho de cada instituição. 
K > se processo obedecera a seguinte rotina: 

pi.ank.jahi:;;to ^avaliação do 
IJKSEM1MÍN110 

T 

I—►a DEQÜADO r I.AN K JAMKN TO 

' Ibl NAOEQUADO HE PLANEJAMENTO 
TUTELADO 

Essa dinâmica p1 unojamento/ava1iação garante ura nível mínimo de 
recursos para u efetivo funcionamento das universidades com rcct» 
nhec ido padrao de excelt-nçi i bem Como para seus projetos da ex- 
pansão e ao mesmo tempo procura identificar os problemas das ina 
cituiçoes deficientes, ajudando-as a melhorar sua qualidade. O 
t .:p Iam j amen to tutelado tem como objetivo garantir essa roelbo- | 
ria, assessorada por instituições de bom nível e coordenadas pé j 
lo MEC. Os recursos necessários serão mantidos até que seja i 
La a r v a v a 1 í a •; a o do üoscwponho com base no r ej» l ane j aiiu* n t o . 

CONCLUSÃO 
A analise detalhada da proposta do CF.RRS para a universidade bra 
sileira nos convenceu que tanto o ante-projeto como sua fundauren 
ta^ao sao em grande parte contrários a nossa concepção de univer 
s i d ade tal qual a expusemos# de modo sucinto, nos comentários au 
c e r I o i c s . 
Caso se chegue a uma modificação do anto-projeto em sua atual 
apresentação, as idéias expostas anteriormente e as críticas do 
projeto do CERKS poderão oiientar l i is refonuulações, Parece-nos, 
no entanto, que isto descaracterizara totalmente a proposta do 
CF.RliS, tanto em seus objetivos impl lei tos e explícitos como em 



í»ua í.orinalizaçao om projeto de lei. Assim, a autonomia que supôs 
Camentú e atribuída a universidade, e de fato confiscada aopermi. 
tir a ingeruneia do Kstado era casos como a escolha do reitor; se 
ra mantida a Indissociabilidade ensino/pesquisa; serã desvincula 
do (pelo menos em parte, ou melhor, durante um período inicial) 
o financiamento do desempenho da instituição; a isonomia, confor 
me nossa proposta, será mantida emsua parte mais substancia1,etc. 
Esses comentários nao pretendem esgotar o assunto, mas tao somen. 
te Acrescentar algumas idéias (que poderão ser mais aprofundadas 
nos debates) a analiso efetuada pela ANDRS, da qual nao rejeita-" 
raos :nada. 

E-áóíU comc.ntS.A.4.0 0 Aao leòultadoA da* diò<ia^òde.ò do* pnoie.AAOJt<iò 
üànan-c SaítA Palma, Fàanctòco de Pt A. Ltwa, HoAac-io e Kobe/ito M. 
A>i dia de da Eòcola de Enge nhaiía, 

Anteprojeto andes, une,fasubra 

Ei tã a diipoiiíào doi pio ííííoa.<i.í da. UFMG a Mi.nu.ta do Ante.pA.oj Ato 
de Lei paia ai US FedeiaU ^uAmutado peta Andei, Une e Faiubia. 
Ei te documento deoe-iá iei dLieutido em Anembléia e i a piopoita 
dai' tiêi entidadei paia'a iubitituiç io do PAoJeto GeAd, 
Copiai na Apubh. 
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